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O governador Joaquim de Ma-
galhães Cardoso Barata sancionou 
a Lei nº. 1.538, de 26 de julho de 
1958, a qual assegurava o limite 
de aposentadoria aos membros do 
Magistério Público Estadual, primário, 
secundário e superior.

A lei assegurava aposentadoria, 
a pedido, àqueles membros quando 
contasse 25 anos de serviço efetivo e 
ininterrupto, ou quando completasse 
55 anos de idade. Os membros do 
Magistério aposentados na forma 
desta lei teriam direito aos proventos 
integrais do cargo, inclusive os relati-
vos às turmas suplementares.

Já no expediente do dia 30 de 
julho de 1958, o governador Maga-
lhães Barata nomeou o Dr. Paulo 
Leprout Pinto da Costa, para exercer 
o cargo, em comissão, de Secretário 
de Estado de Saúde Pública, vago 
com a exoneração, a pedido, de 
Henry Checrália Kayath. O Dr. Paulo 
Leprout era ocupante efetivo do car-
go de classe O, da carreira de Médico 
Sanitarista, do Quadro Único, lotado 
na Divisão Técnica da Secretaria de 
Estado de Saúde Pública.

   

A Secretaria de Estado de Pla-
nejamento, Orçamento e Finanças 
(SEPOF) firma convênio com a 
Prefeitura Municipal de Igarapé-
Açu, para pavimentação de vias 
urbanas. A SEPOF também assina 
convênio de cooperação técnica 
com as Prefeituras Municipais de 
São Felix do Xingú e Acará objeti-
vando operacionalizar o Programa 
Estadual de Microcrédito (CRE-
DPARÁ) naqueles municípios.

 (Cad. 4 - Pág. 4)

Governo estabelece data base para 
revisão da remuneração do Judiciário

A governadora do Estado-
sanciona a Lei 7.417/2010, 
que institui o” Dia Estadual do 
Feirante”, a ser celebrado, anu-
almente, no dia 28 de agosto. A 
governadora também sanciona 
a Lei 7.418/2010, que dispõe 

sobre a revisão geral anual da 
remuneração dos servidores 
do Poder Judiciário. Desta for-
ma, fica estabelecido o dia 1º 
de maio como data base dos 
servidores púbicos do Poder Ju-
diciário do Estado do Pará. De 

Resolução 041/2010, edita-
da pelo Conselho Estadual de 
Saúde (CES) aprova o Plano 
Operativo Estadual de Atenção 
Integral à Saúde do Adolescedn-
te, com observância a várias 
considerações, entre as quais, 
que seja revisto o quantitativo de 
recursos humanos para a efeti-
vidade no atendimento à saúde 

acordo com a lei, será procedida 
a revisão anual na remuneração 
dos servidores do judiciário, no 
percentual de 6%, nos termos do 
inciso X do artigo 37 da Consti-
tuição Federal 

(Cad. 1- Pág. 5)

 

 A Secretaria de  Meio Ambien-
te avisa que fará licitações, no dia 
16/06/2010, na modalidade Pregão 
Eletrônico para contratação de em-
presa especializada para elaboração 
do plano de manejo da área de prote-
ção ambiental da Ilha do Combu;  no 
dia 18/06/2010, na modalidade Bird 
Shopping, para contratação de pes-
soa jurídica para realização de curso 
de manipulação de GPS Geodésico; 
e na modalidade Bird Consultoria 
Ind, para contratação de consultoria 
para ministrar curso de aperfeiçoa-
mento para servidores da SEMA. 

(Cad. 2- Pág. 5)

                                  

Programa CREDPARÁ

SEMA  abre licitações

CES aprova plano operativo de
atenção à saúde do adolescente

O Departamento de Trânsito 
do Estado (DETRAN) firma con-
vênio com a Associação Porte-
lense em fFavor da Cidadania  
e do Meio Ambiente objetivando 
apoio logístico ao projeto de 
qualificação técnica e forma-
ção de agentes multiplicadores 
de educação para o trânsito.

 (Cad. 2 - Pág. 9)      

Educação para
o trânsito

A Fundação Carlos Gomes as-
sina contrato com Simon Nicholas 
Bryan para prestação de serviços 
de afinação de 65 pianos que se-
rão utilizados nas apresentações 
musicais no XXIII Festival Interna-
cional de Música do Pará, promo-
vido pela Fundação contratante.

   (Cad. 3 - Pág.4)

XXIII Festival 
de Música

de população de Belém quando do 
aumento da demanda prevista pelo  
Plano Operativo Estadual (POE). 
E também, que a contrapartida 
do município a nivel financeiro 
seja garantida, e que os recursos 
para o POE sejam transferidos 
mensalmente, além do incentivo 
anual, entre outras considerações.

  (Cad. 2 - Pág. 14)      


